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PROCEDIMENTO

A. O presente Guia Orientador (GO) foi elaborado no âmbito do Departamento da Qualidade da Ordem dos Nutricionistas. 

Os passos deste processo incluem:

1. Identificação das questões prioritárias;

2. Compilação da evidência disponível;

3. Avaliação e síntese da evidência disponível;

4. Revisão científica;

5. Formulação das recomendações;

6. Planeamento da divulgação;

7. Revisão do documento.

B. �A elaboração da proposta do presente Guia Orientador foi efetuada pelo Grupo de Trabalho composto por Ana Frias, 

Beatriz A. T. Ferreira, Catarina Solnado, Isa Viana, Mariana Barbosa, Óscar Cerqueira, Raquel Ferreira, Rui Matias Lima e 

Sofia Sousa Silva.

C. �Todos os elementos envolvidos na sua elaboração cumpriram o determinado pelo Despacho n.º 001/2017, no que se 

refere à declaração de interesses. Isa Viana e Rui Matias Lima declararam possuir algum conflito de interesses que foi 

considerado pelo Conselho Jurisdicional como não impeditivo da participação na elaboração do Guia Orientador.

D. �A revisão do seu conteúdo final foi efetuada por Alexandra Bento, Beatriz Oliveira, Carla Gonçalves, Carla Moura Pereira, 

Clara Matos, Graça Raimundo, Joana Sousa, José Camolas e Tânia Cordeiro.

E. A coordenação executiva do presente Guia foi assegurada por Ordem dos Nutricionistas.

F. A execução do presente Guia Orientador reflete o cumprimento do Código Deontológico.
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OBJETIVOS

O presente Guia tem como objetivos:

1. �Estabelecer orientações para a atuação do nutricionista no contexto do fornecimento de refeições escolares saudá-

veis e seguras em tempos de pandemia COVID-19;

2. �Estabelecer orientações para a atuação do nutricionista no âmbito de atividades de sensibilização e educação ali-

mentar em tempos de pandemia COVID-19.
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DIVULGAÇÃO

O presente Guia irá ser divulgado através de:

A. Website da Ordem dos Nutricionistas;

B. E-mail a remeter para todos os membros da Ordem dos Nutricionistas.
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O Decreto-Lei n.º 55/2009 de 2 de março, que estabelece o regime jurídico aplicável à atribuição e ao funcionamento dos 

apoios no âmbito da ação social escolar prevê que as crianças e os alunos possam dispor gratuitamente de alimentação no 

pré-escolar e no ensino básico e secundário (1, 2). Esta regulamentação abrange ainda a atribuição de refeições subsidiadas 

ou gratuitas, a distribuição diária e gratuita de leite e a promoção de ações no âmbito da educação e higiene alimentar (1, 2). 

Os apoios alimentares têm como objetivo a promoção do sucesso escolar e educativo, o desenvolvimento equilibrado e a 

promoção da saúde das crianças e dos alunos. O fornecimento de refeições nos refeitórios e bufetes escolares visa uma 

alimentação equilibrada e adequada às necessidades da população escolar, considerando os hábitos alimentares de cada 

região. Destaca-se ainda no contexto da alimentação escolar uma estratégia complementar para a promoção de hábitos 

alimentares saudáveis – o Regime Escolar – que visa promover o consumo de fruta, produtos hortícolas e lacticínios nas 

crianças do pré-escolar e alunos do 1.º ciclo, nos estabelecimentos de educação/ensino (3). Compete à Direção-Geral da 

Educação (DGE) definir as normas pelas quais se devem reger as refeições escolares (4).

No presente, o quotidiano da nossa sociedade mantém-se condicionado pela pandemia da COVID-19. Apesar da reabertura 

em regime presencial, durante o 3.º período de 2019/20, das creches, do pré-escolar e dos 11.º e 12.ºs anos de escolaridade, 

os restantes níveis de ensino permaneceram encerrados, prevendo-se a possibilidade da sua reabertura no próximo ano letivo. 

Em média, os alunos passam 6 horas do seu dia na escola, onde fazem uma parte significativa das suas refeições (5), o que corres-

ponde a 35 a 50% do valor energético total diário (6), podendo para alguns representar o acesso à única refeição quente do dia (7). 

A suspensão das atividades letivas e não letivas, enquanto medida excecional e temporária relativa à situação epidemio-

lógica da doença COVID-19, poderá ter profundas implicações tanto ao nível do direito das crianças à educação, como do 

direito a uma alimentação adequada (8). 

A problemática da insegurança alimentar poderá agravar-se neste contexto, pelo que é essencial conjugar esforços para 

o desenvolvimento de uma estratégia que permita a sua identificação sistemática, medida particularmente relevante nos 

agregados familiares em que a situação é moderada ou grave. Assim, devem ser utilizados todos os recursos disponíveis 

para salvaguardar a segurança alimentar e nutricional das crianças e dos alunos matriculados nos estabelecimentos de 

educação/ensino, em especial os mais vulneráveis, durante o período de encerramento das escolas (8, 9). 

ENQUADRAMENTO
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De acordo com o estudo REACT-COVID, da Direção-Geral da Saúde (DGS), 32,7% dos portugueses reportaram preocupação 

ou incerteza quanto ao acesso aos alimentos por dificuldades económicas, e 8,0% reportaram dificuldades económicas no 

acesso aos alimentos (10). O fornecimento de refeições escolares deve assim ser garantido durante este período, indepen-

dentemente de o refeitório e o bufete escolares serem de gestão direta ou concessionada e do ano de escolaridade dos 

alunos, incluindo os alimentos disponibilizados à luz do Regime Escolar. Adicionalmente, num cenário de reabertura do ano 

letivo 2020/2021, o fornecimento destas refeições deve retomar a normalidade, com o necessário reforço das medidas de 

higiene e segurança dos alimentos, bem como, a garantia das condições necessárias para adotar as medidas preventivas 

recomendadas (11, 12). 

É ainda importante garantir a existência de um elo de ligação local entre o Ministério da Educação (através da DGE e Di-

reção-Geral dos Estabelecimentos Escolares), as autarquias, os estabelecimentos de educação/ensino, as empresas de 

restauração coletiva, as entidades de saúde (unidades de saúde pública e equipas de saúde escolar), instituições do setor 

social e solidário e a Segurança Social, salvaguardando a necessidade de apoios ou recursos que estas entidades possam 

disponibilizar neste contexto.

Este documento apresenta orientações para a atuação profissional do nutricionista neste contexto, enquanto potencial ator de 

ligação entre as diversas instituições envolvidas, tendo em consideração as dimensões do fornecimento das refeições escolares.

Assim, o guia divide-se em três secções: I. Fornecimento de refeições escolares, com orientações para todo o sistema 

de fornecimento de refeições escolares a aplicáveis a todas as fases do processo (nomeadamente gestão de equipas, 

higiene pessoal, higiene das instalações, equipamentos e utensílios, gestão de ementas, receção e armazenamento de 

matérias-primas, preparação, confeção e empratamento de refeições e distribuição de refeições em estabelecimento 

de educação/ensino aberto e fechado); II. Regime Escolar, com diretrizes que versam sobre o regime de fornecimento de 

fruta, hortícolas e lacticínios; III. Educação alimentar e ações de sensibilização para a comunidade escolar, onde constam 

recomendações para a promoção de literacia alimentar em contexto escolar. 

ENQUADRAMENTO



I. ��FORNECIMENTO DE 
REFEIÇÕES ESCOLARES

O refeitório escolar, bem como o bufete, assume um papel 

fundamental na promoção de hábitos alimentares saudáveis 

e deve fornecer refeições e alimentos nutricionalmente equi-

librados, saudáveis e seguros a todas as crianças e alunos, 

não obstante o estatuto socioeconómico das suas famílias. 

Não existe evidência da transmissão do SARS-CoV-2 através 

dos alimentos (13), contudo estes locais apresentam um 

maior potencial de transmissão, pelo facto de serem es-

paços frequentados por um elevado número de pessoas da 

comunidade escolar, habitualmente por um longo período 

de tempo. É de extrema importância reforçar as medidas de 

organização e de higiene que se implementam nestes es-

paços, contrariando a sua contaminação e propagação pela 

comunidade educativa/escolar (11, 14). 

Adicionalmente, o bufete escolar fornece refeições interca-

lares aos alunos e à restante comunidade educativa e, por 

isso, deve observar os princípios de uma alimentação equili-

brada e promotora de saúde. Sendo o bufete um serviço de 

Ação Social Escolar, deve ainda apoiar socialmente os alunos 

e as famílias, proporcionando condições para um melhor ren-

dimento escolar. Assim, o bufete escolar disponibiliza peque-

nos-almoços e refeições intercalares da manhã e da tarde aos 

alunos devidamente sinalizados pela escola (15). 

Em situações de pandemia, independentemente de os esta-

belecimentos de educação/ensino permanecerem abertos 

ou ser decretado o seu encerramento, o fornecimento de 

refeições escolares deverá ser assegurado, prevenindo o 

surgimento e agravamento de situações de insegurança 

alimentar. Estas refeições devem ser completas, variadas, 

equilibradas e seguras ajudando a satisfazer as necessi-

dades energéticas e nutricionais das crianças e alunos, bem 

como respeitar as prescrições clínicas, alergias, intolerâncias 

e hábitos culturais. 

Neste contexto, o nutricionista em articulação com a au-

tarquia, as equipas de saúde escolar e os estabelecimentos 

de educação/ensino deve colaborar na implementação de 

mecanismos simplificados que permitam a identificação 

de crianças, alunos e famílias em situação de insegurança 

alimentar, em particular moderada e grave (16). Após a sina-

lização dos casos, deverão ser implementados modelos de in-

tervenção para mitigar o problema da insegurança alimentar 

e o seu impacto na saúde (16).

Considerando o estabelecimento de educação/ensino aberto, 

o fornecimento de refeições escolares pode ser realizado no 

refeitório escolar, caso as condições permitam assegurar as re-

comendações da DGS, nomeadamente no que respeita ao dis-

tanciamento social. Caso tal não se revele possível, poderão ser 

adotadas alternativas, designadamente, o serviço de take-away. 

Este modelo de distribuição de refeições permite duas opções, 

o consumo da refeição na própria escola, em espaços definidos 

pelo estabelecimento de educação/ensino (espaços interiores 

ou exteriores) ou o consumo da refeição fora da escola, no do-
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micílio das crianças/alunos (17, 18). Neste último caso, importa 

garantir que, na possibilidade de haver lugar a transporte es-

colar, o horário do mesmo prevê o tempo necessário para a re-

colha das refeições e o seu consumo fora da escola. 

No entanto, enquanto medida excecional e temporária asso-

ciada à situação epidemiológica da COVID-19, pode ocorrer 

o encerramento dos estabelecimentos de educação/ensino, 

numa determinada região ou em todo o país, o que deter-

mina a tomada de medidas que assegurem o fornecimento 

de refeições escolares (podendo incluir os pequenos-almoços 

e refeições intercalares da manhã e da tarde) às crianças e 

aos alunos das escolas públicas e/ou privadas durante esse 

período. 

Este fornecimento pode ocorrer sob a forma de refeições 

embaladas confecionadas e prontas a consumir, que poderão 

ser distribuídas diretamente no domicílio das crianças e dos 

alunos ou recolhidos em estabelecimentos escolares por um 

dos membros do agregado familiar. Atualmente, existem 

diversos sistemas de fornecimento de refeições conce-

bidos para melhorar e organizar de forma mais eficiente o 

sistema produtivo, nomeadamente o sistema de produção 

de refeição a quente e o sistema de produção de refeição a 

frio. A seleção do sistema a implementar nas escolas deverá 

ter em consideração as condições de armazenamento, pro-

dução e distribuição do local e as especificidades da popu-

lação (19). As refeições escolares podem ser de confeção local, 

nas cozinhas dos estabelecimentos de educação/ensino ou 

de confeção diferida, em que as refeições são confecionadas 

numa cozinha central e transportadas para as cozinhas dos 

estabelecimentos de educação/ensino. Na impossibilidade 

de fornecimento das refeições já confecionadas, deve consi-

derar-se como opção transitória a composição de cabazes de 

alimentos que permitam a confeção no domicílio, de refeições 

adequadas e saudáveis. Importa ainda salientar que o mo-

delo de distribuição de refeições escolares deve atender às 

necessidades específicas das crianças e dos alunos, sempre 

que possível.

Qualquer modelo de fornecimento de refeições escolares, in-

dependentemente do estabelecimento de educação/ensino 

se encontrar aberto ou fechado, deve ser sempre adaptado 

às condições e especificidades logísticas de cada estabeleci-

mento. Adicionalmente, deve ter em consideração a região do 

país, as características da população escolar e do agregado 

familiar das crianças e dos alunos. Importa ainda ter em conta 

que na seleção do modelo de fornecimento de refeições es-

colares devem ser adotadas medidas que garantam a susten-

tabilidade alimentar, bem como estratégias concretas para o 

combate ao desperdício alimentar. 

Assim, este Guia apresenta recomendações para os dife-

rentes modelos de fornecimento de refeições escolares, 

encontrando-se o estabelecimento de educação/ensino 

aberto ou fechado, prevendo ainda a possibilidade de haver 

a implementação combinada de vários modelos, de acordo 

com os pressupostos anteriormente indicados (ver anexo).

Face ao exposto, revela-se determinante a articulação entre 

os nutricionistas e os profissionais das diferentes instituições 

envolvidas no fornecimento de refeições escolares (escolas, 

empresas de restauração coletiva, autarquias, instituições do 

sector solidário e social, agrupamentos de centros de saúde), 

por forma a garantir a prestação do melhor serviço. 

O nutricionista deverá ter em consideração as seguintes 

recomendações em todo o sistema de fornecimento de 

refeições escolares:
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1. GESTÃO DE EQUIPAS
• �Garantir a existência do Plano de Contingência para a 

COVID-19, de acordo com a Orientação nº 006/2020 da 

DGS e atuar em conformidade (20); 

• �Assegurar que é dado a conhecer o Plano de Contingência 

interno do estabelecimento de educação/ensino e ins-

truir os colaboradores relativamente aos procedimentos 

a seguir perante a suspeita de  um caso de COVID-19 (21);

• �Promover a auto monitorização diária do estado de saúde 

dos colaboradores, dando especial atenção à presença 

de febre, tosse, dificuldade respiratória, entre outros sin-

tomas relevantes associados (22);

• �Informar os colaboradores sobre quais os sinais e sin-

tomas sugestivos da COVID-19 (23);

• �Assegurar que os colaboradores que desenvolvam sinais 

ou sintomas sugestivos da COVID-19 não se apresentem 

no local de trabalho e devem contactar a Linha SNS24 

(808242424) ou outras linhas telefónicas criadas espe-

cificamente para o efeito, procedendo de acordo com as 

indicações fornecidas (21, 23);

• �Garantir que os colaboradores que desenvolvam sinais ou 

sintomas sugestivos da COVID-19 durante o seu turno de 

trabalho devem ser considerados como caso suspeito e 

ser encaminhados para a área de isolamento, de acordo 

com o Plano de Contingência (21);

 

• �Incentivar o reporte de situações de incumprimento das 

medidas implementadas que podem representar um pe-

rigo para a saúde pública (21); 

• �Avaliar a reorganização dos vestiários e a existência de 

cacifos individuais (24, 25);

• �Prever horários de entrada e saída distintos para que seja 

garantido o distanciamento social dos colaboradores nos 

vestiários (24);

• �Limitar o número de funcionários na área de preparação, 

confeção e distribuição dos alimentos, mantendo, dentro 

do possível, a composição das equipas de trabalho (23);

• �Promover o distanciamento físico entre colaboradores, 

mantendo, pelo menos, 1 a 2 metros de distância entre 

colegas de trabalho no desempenho das suas atividades. 

Em locais de trabalho em que esta medida seja inviável, 

devem considerar-se medidas alternativas que salva-

guardem a saúde dos indivíduos (23, 26); 

• �Incentivar uma disposição do local de trabalho que impeça 

a atuação dos colaboradores frente-a-frente entre si (23);

• �Assinalar os percursos de circulação, por exemplo, através 

de sinalética no chão (27, 28);

• �Cumprir e fazer cumprir as regras de distanciamento físico 

entre profissionais durante as pausas de almoço (12, 17);

• �Desincentivar o contacto próximo com pessoas que re-

velem sintomas de doença respiratória, como tosse e 

espirros (23);

• �Atribuir a cada colaborador a mesma tarefa (p.ex.: empra-

tamento), sempre que possível;
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• �Nomear colaboradores específicos para acompanhar as refeições de determinados grupos, atribuindo preferencialmente 

a cada colaborador o mesmo grupo de alunos. No pré-escolar os auxiliares das salas devem, sempre que possível, prestar 

acompanhamento das crianças da respetiva sala.

2. HIGIENE PESSOAL
• �Reforçar através de formação aos manipuladores de 

alimentos e afixação de informação (p. ex.: cartazes) 

sobre boas práticas de higiene das mãos, etiqueta 

respiratória e procedimentos de colocação da máscara 

(quando aplicável) (23, 29, 30);

 

• �Garantir que durante a realização das atividades os co-

laboradores cumprem a etiqueta respiratória, de acordo 

com as recomendações da DGS e da Organização Mun-

dial da Saúde (21, 23, 26, 31); 

• �Promover, em função das condições existentes, a 

máxima distância possível entre colaboradores/for-

necedores/utilizadores e salientar a importância da au-

sência de contacto físico não essencial (p.ex.: abraços e 

apertos de mão) (23, 30);

• �Garantir condições para que os colaboradores lavem 

adequadamente as mãos (existência de lava mãos 

com comando não manual, sabão e toalhetes para se-

cagem) (26, 31);

• �Assegurar que os colaboradores higienizam adequa-

damente as mãos, com água e sabão, durante 20 

segundos, ou de acordo com as indicações da ficha 

técnica do produto selecionado (26, 31);

• �Garantir que os colaboradores lavam as mãos devida-

mente e frequentemente durante o serviço, nomea-

damente no início, na troca de funções, após tocar na 

cara, após utilização de instalações sanitárias, após 

mexer em dinheiro, produtos tóxicos e manusear lixo, 

antes e depois de comer ou fumar (26, 31, 32); 

• �Garantir que após a lavagem das mãos os colabora-

dores têm especial cuidado para não tocar com a mão 

lavada na torneira, devendo fechá-la com uma toalha 

de papel, caso a torneira seja manual (13); 

• �Promover a utilização adequada da máscara durante o 

período de trabalho, isto é, durante todos os momentos 

de preparação, confeção, distribuição, lavagem de loiça 

e armazenamento de alimentos, assegurando a com-

preensão da sua colocação, utilização, remoção e/ou 

substituição, de acordo com as recomendações da DGS. 

Salvaguardar a importância da sua implementação em 

conjunto com outras medidas de prevenção em simul-

tâneo, como o distanciamento físico (12, 21, 33);

• �Assegurar a disponibilização de equipamento de pro-

teção individual (EPI) aos colaboradores (31);

• �Garantir que os colaboradores utilizam EPI exclusivo para 

o local de trabalho (touca, máscara, farda e calçado ade-

quado, diferente do utilizado no exterior) (26, 31);

• �Garantir que a farda é lavada e desinfetada, prefe-

rencialmente, na própria instituição. O programa de 
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lavagem deve integrar pré-lavagem, lavagem a tempe-

ratura de 60ºC (34); 

• �Garantir que os colaboradores evitam falar desneces-

sariamente, cantar, assobiar ou praticar outros gestos 

que possam contaminar os alimentos (p.ex.: tocar nos 

olhos, nariz, cabelo, ouvidos e boca com as mãos), in-

cluindo quando estão com luvas  (23, 26, 31); 

• �Possibilitar o uso de luvas sempre que se justifique, 

nomeadamente na preparação e manuseamento direto 

de alimentos que não serão sujeitos a processos de 

desinfeção ou alimentos que já tenham sido sujeitos 

a processos de desinfeção ou confeção, bem como no 

empratamento e distribuição de alimentos, salvaguar-

dando o facto de a sua utilização não substituir a fre-

quente higienização das mãos, devido à falsa sensação 

de segurança (21, 23, 30, 35);

• �Garantir a correta colocação e remoção das luvas e 

a sua frequente substituição, higienizando as mãos 

antes e após a sua utilização (11, 14, 21, 23);

• �Assegurar que os colaboradores trocam de luvas 

sempre que transitam de uma área suja para uma área 

limpa, sempre que mudam de tarefa ou sempre que 

estas sejam danificadas. No caso de se manter na 

mesma função por um período prolongado é desacon-

selhada a utilização das mesmas luvas por um período 

superior a 4 horas (11, 14, 21, 23).

3.	�� HIGIENE DAS INSTALAÇÕES, 
EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS

• �Assegurar o estabelecimento de um plano de higienização 

que indique as áreas a higienizar, os procedimentos e pro-

dutos adequados à higienização, o momento mais conve-

niente para a sua realização, a frequência de higienização e 

o profissional responsável pela implementação dos proce-

dimentos (plano esse que responda às questões ‘O quê?’, 

‘Como?’, ‘Com que produtos?’, ‘Quando?’, ‘Quantas vezes?’ e 

‘Quem?’) (11, 14);

• �Garantir a oficialização do plano de higienização específico, 

confirmando a sua compreensão por parte dos colabora-

dores envolvidos (11, 14); 

• �Afixar em local visível, o plano de limpeza e desinfeção 

reforçado (maior frequência), assim como, a sua moni-

torização (29);

 

• �Assegurar a disponibilização de instruções claras em 

material escrito e preparação prática dirigida a colabo-

radores, tendo em vista a prevenção da propagação da 

COVID-19 (23);

• �Efetuar formação aos colaboradores sobre os produtos a 

utilizar (detergentes e desinfetantes), as precauções a ter 

com o seu manuseamento, diluição e aplicação em condi-

ções de segurança, como se proteger durante os procedi-

mentos de limpeza dos espaços e como garantir uma boa 

ventilação dos mesmos durante a limpeza e desinfeção (29); 
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• �Avaliar a possibilidade de reorganizar os locais de pre-

paração, confeção e distribuição de refeições, de forma 

a substituir as torneiras manuais por torneiras com co-

mando não manual (21);

• �Garantir a limpeza e desinfeção adequadas das superfícies, 

considerando as indicações designadas na Orientação n.º 

014/2020 da DGS (11, 14, 33);

• �Garantir que os produtos a utilizar (detergentes e desinfe-

tantes) não contaminam os alimentos e são utilizados cor-

retamente (30); 

• �Promover a preferência de toalhetes de papel para limpeza, 

que permitam uma única utilização (34);

• �Garantir que os materiais de limpeza são específicos para 

estas áreas e seguem as regras definidas pela legislação 

em vigor (30); 

• �Garantir a existência de panos de limpeza diferentes para 

as bancadas e utensílios. Podem ser diferenciados por um 

código de cores, para cada uma das áreas (26, 31); 

• �Reforçar os planos de higiene e limpeza de todas as áreas 

de acordo com as orientações da DGS, nomeadamente as 

referentes à limpeza e desinfeção de superfícies, dando 

especial atenção às superfícies que são tocadas frequen-

temente (p.ex.: maçanetas, torneiras, mesas, bancadas, ca-

deiras, corrimãos, interruptores) (29);

• �Assegurar que é implementada a seguinte técnica de 

limpeza (29): 

- Deve ser sempre húmida;

- �Deve ser realizada sempre no sentido de cima para 

baixo e, das áreas mais limpas, para as mais sujas: pa-

redes e teto (se aplicável); superfícies acima do chão 

(bancadas, mesas, cadeiras, corrimãos, outros); equi-

pamentos existentes; instalações sanitárias; o chão 

deve ser o último a limpar.

• �Garantir que a lavagem do chão é efetuada com água e 

detergente, seguida da desinfeção com solução de lixívia 

diluída em água (29); 

• �Garantir uma limpeza e desinfeção, no final de cada utili-

zação, dos equipamentos de higienização para o chão (p. 

ex.: balde e esfregona), que são habitualmente reutilizáveis. 

Estes equipamentos devem ser diferentes, para as dife-

rentes áreas (29); 

• �Assegurar que a loiça utilizada é lavada na máquina de lavar 

com detergente e a temperaturas elevadas (80ºC-90ºC) e 

que se encontra em bom estado de manutenção  (21);

• �Assegurar o cumprimento das indicações de eliminação 

previstas pelos produtores ou fornecedores dos diferentes 

materiais ou EPI (p. ex.: luvas, máscaras, embalagens), de-

vendo todos os resíduos contaminados ser eliminados em 

saco fechado (36);

• �Garantir que os contentores ou recipientes de lixo são de-

vidamente desinfetados de acordo com as necessidades 

(mínimo uma vez por dia/ final do turno) (36);

• �Garantir o cumprimento de todas as medidas de higiene 

previstas através, por exemplo, da implementação de listas 

de verificação (checklists);

• �Proceder à vigilância higiossanitária das cozinhas e re-

feitórios escolares;

• �Auditar e acompanhar os procedimentos de higienização 

de instalações, equipamentos e utensílios (31).



I. FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES ESCOLARES

GO 06/2020, VERSÃO 01

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EM TEMPOS DE COVID-19   	 •  16

4. GESTÃO DE EMENTAS
• �Adequar as ementas, no caso de falta de recursos 

humanos, de dificuldade no fornecimento de maté-

rias-primas, bem como ao modelo de distribuição das 

refeições escolares (p. ex.: reduzir o número de pratos e/

ou incluir pratos mais simples de preparar, confecionar 

e distribuir), sem prejuízo de assegurar o fornecimento 

de refeições completas e equilibradas e responder a 

necessidades específicas (31, 37, 38); 

• �Disponibilizar a sopa, hortícolas crus ou cozinhados 

empratados pelo colaborador ou empratados indivi-

dualmente devidamente protegidos, distanciados e 

organizados em fila (31);

• �Disponibilizar fruta que requeira menor manipulação e que 

esteja, empratada individualmente, devidamente prote-

gida, distanciada e organizada em filas na prateleira (31); 

• �Disponibilizar pão em saquetas individuais de papel, se 

em autosserviço (31); 

• �Disponibilizar sobremesa doce, se aplicável, que re-

queira menor manipulação e que esteja, empratada 

individualmente, devidamente protegida, distanciada e 

organizada em filas na prateleira (31);

• �Disponibilizar água através de meios que evitem a ma-

nipulação pelos utilizadores (p. ex.: dispensadores de 

comando não manual ou servida por um colaborador 

afeto ao serviço) (21);

• �Eliminar a disponibilização de refeições em modo buffet 

ou de autosserviço, devendo ser empratadas pelo cola-

borador ou disponibilizadas na vitrine (31, 34).

5. �RECEÇÃO E ARMAZENAMENTO DE 
MATÉRIAS-PRIMAS

• Elaborar um plano para a receção de produtos alimentares (29); 

• �Definir e controlar o horário de receção dos produtos alimentares, de modo a que não coincida com períodos de maior vo-

lume de trabalho e evitar que se rececionem os produtos alimentares de diferentes fornecedores em simultâneo (26, 31); 

• �Permitir a entrada do fornecedor, apenas na zona de receção ou destinada para o efeito. Durante a entrega os forne-

cedores devem estar fardados e usar os EPI (máscara e luvas) e os colaboradores devem efetuar a receção cumprindo 

o distanciamento social (34);
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• �Garantir  que o fornecedor entrega todos os produtos 

em estrados ou carros próprios para o efeito (não colo-

cando no chão), para de seguida serem rececionados 

por um colaborador (30, 31);

• �Limitar o acesso ao interior das instalações a profis-

sionais externos ao serviço, afixando sinalética para 

impedir o acesso a áreas restritas (31);

• �Evitar a receção de faturas e guias em papel, optando, 

sempre que possível, pelo formato eletrónico (31). Na 

sua impossibilidade, definir um local (p. ex.: caixa, ga-

veta) na área de receção de mercadorias, onde os for-

necedores poderão deixar as guias de transporte ou as 

faturas;

• �Providenciar luvas ao colaborador que receciona a mer-

cadoria e manuseia as embalagens, devendo estas ser 

descartadas após utilização (31, 39); 

• �Providenciar batas ou aventais descartáveis aos cola-

boradores que rececionam a mercadoria devendo estas 

ser retiradas e descartadas no final da tarefa (31);

• �Reforçar a implementação e manutenção dos cuidados 

de higiene pelos colaboradores responsáveis pela re-

ceção dos produtos alimentares, de acordo com as re-

comendações da DGS (30, 31); 

• �Promover a higienização dos equipamentos e carros 

de transporte depois da sua utilização e no decurso da 

mesma, sempre que se justifique (31);

• �Assegurar a verificação das características dos pro-

dutos alimentares relativamente à sua qualidade, 

higiene e segurança no momento da receção ou aqui-

sição (26, 31); 

• �Promover a retirada de todas as caixas e embalagens 

possíveis na entrada da unidade, antes de armazenar os 

produtos (31);

• �Armazenar os produtos alimentares com a maior brevi-

dade possível, particularmente os produtos que neces-

sitam de refrigeração ou congelação, de modo a não 

interromper a cadeia de frio (26, 31); 

• �Prever áreas alternativas para armazenamento dos 

produtos alimentares durante o período da pandemia, 

garantindo, além da existência de quantidades sufi-

cientes, as adequadas condições de conservação, hi-

giene e segurança alimentar, bem como garantir uma 

correta rotação dos produtos (FIFO/FEFO) (31).



I. FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES ESCOLARES

GO 06/2020, VERSÃO 01

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EM TEMPOS DE COVID-19   	 •  18

6. PREPARAÇÃO, CONFEÇÃO E 
EMPRATAMENTO DE REFEIÇÕES

• �Garantir a disponibilização de todo o material e equipamento necessários e adequados aos corretos procedimentos 

durante a preparação e confeção, mas também, todo o material que garanta higiene e segurança (p. ex.: equipamentos, 

EPI, detergentes e desinfetantes) (23);

• �Garantir que os colaboradores lavam as mãos devidamente e frequentemente: antes e depois de manusear alimentos (32); 

• �Garantir a lavagem frequente dos utensílios, das tábuas de corte e das superfícies da cozinha, de acordo com o plano 

de higiene e limpeza, antes e depois de preparar cada tipo de alimento (13); 

• Garantir que se recorre a utensílios e tábuas de corte diferentes para alimentos crus e alimentos cozinhados (13); 

• �Garantir a separação dos alimentos cozinhados ou prontos a consumir e os alimentos crus antes, durante e após a 

preparação (13); 

• �Garantir o armazenamento dos alimentos em recipientes fechados, para evitar contacto entre alimentos crus e 

cozinhados (26, 31); 

• �Garantir a higienização correta dos alimentos (40), tendo especial atenção à fruta e aos hortícolas (lavagem prolongada 

com água corrente e abundante; no caso dos hortícolas de folha, a lavagem deve ser folha a folha), nomeadamente 

aqueles que vão ser consumidos em cru. Sempre que definido, desinfetar com produtos próprios (26, 31); 

• �Garantir a desinfeção adequada das bancadas de trabalho e das mesas com produtos de limpeza apropriados (21, 29, 34);

• Garantir o empratamento das refeições a temperaturas adequadas (13, 30);

• �Salvaguardar a possibilidade das linhas de produção de alimentos serem mais demoradas devido à implementação de 

um elevado número de procedimentos de higienização (23);

• �Assegurar o cumprimento dos procedimentos de controlo da qualidade dos alimentos, nomeadamente o controlo da 

temperatura (34);

• �Garantir que os alimentos são preparados e confecionados de acordo com os procedimentos do plano HACCP (Hazard 

Analysis and Critical Control Point) (34).
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7. DISTRIBUIÇÃO DE REFEIÇÕES

7.1. ESTABELECIMENTO DE EDUCAÇÃO/ENSINO ABERTO

7.1.1. ALMOÇOS NO REFEITÓRIO ESCOLAR

7.1.1.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

•  �Encorajar as equipas escolares responsáveis 

pela organização dos horários escolares a terem 

em consideração a importância do desfasamen-

to do intervalo para o almoço entre grupos de 

crianças/alunos ou turmas, de forma a evitar o 

cruzamento e permanência do menor número de 

pessoas possível no mesmo espaço (12, 17, 33);

• �Analisar a necessidade de aumentar o horário 

de almoço com o intuito de implementar pe-

ríodos de higienização entre turnos;

• �Assegurar a ventilação adequada e renovação 

frequente do ar, através da abertura de portas 

e janelas. A utilização de ar condicionado deve 

ser realizada de acordo com Orientação n.º 

033/2020 da DGS (11, 17, 33, 41); 

• �Considerar a possibilidade de deixar a(s) porta(s) 

de acesso abertas, evitando o seu manusea-

mento frequente por diferentes pessoas (33);

• �Colocar cartazes visíveis no espaço do refeitório 

escolar a promover a higienização das mãos e o 

distanciamento social (23);

•  �Prever a possibilidade da realização de refei-

ções noutros espaços definidos pela escola (es-

paços interiores ou exteriores), quando não for 

possível garantir o cumprimento das regras de 

distanciamento físico entre os utilizadores no 

refeitório escolar ou em situações excecionais 

especificamente solicitadas (12, 14).

7.1.1.2. ORGANIZAÇÃO DO REFEITÓRIO ESCOLAR

• �Reduzir a capacidade máxima do refeitório, por 

forma a assegurar o distanciamento físico reco-

mendado (2 metros) entre os utilizadores e ga-

rantir o cumprimento da legislação em vigor (21). 

Considerar no caso dos estabelecimentos de 

educação pré-escolar, a hipótese de marcação 

de lugares (12, 14, 17, 21);

• �Garantir que se encontra afixada a capacidade 

máxima de pessoas em documento próprio, visí-

vel para os utilizadores (21);

• �Assegurar a viabilidade e o cumprimento das 

regras de distanciamento físico entre todos os 

utilizadores do refeitório, evitando concentra-

ções de pessoas (11, 14, 33);

• �Planificar a disposição das cadeiras e mesas ga-

rantindo o distanciamento físico. A disposição 

dos lugares em diagonal pode facilitar a manu-

tenção da distância de segurança, estando assi-

nalados os lugares interditos (21);



I. FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES ESCOLARES

GO 06/2020, VERSÃO 01

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EM TEMPOS DE COVID-19   	 •  20

• �Impedir a modificação da orientação das mesas 

e das cadeiras, permitindo que apenas os cola-

boradores o façam, sempre dentro das conside-

rações do ponto anterior (21);

• �Prever a divisão da sala em blocos de cor dife-

rente, permitindo a ocupação sequencial dos 

blocos, de modo a que a limpeza e higienização 

do espaço, a cada utilização, seja otimizada;

• �Elaborar circuitos específicos para o refeitório 

com definição de fluxos de entrada e saída da 

área e respetiva sinalética (30);  

• �Assegurar que no caso de poder formar-se uma 

fila de espera, os utilizadores são incentivados 

a manter a distância de, pelo menos, 2 metros, 

podendo ser conseguido através da sinalização 

do local e/ou informação adequada (21); 

• �Promover a colocação de lavatórios para la-

vagem das mãos à entrada dos refeitórios com 

comando das torneiras não manual (21); 

• �Garantir a disponibilização de dispensadores 

de solução à base de álcool localizados perto 

da entrada, saída e outros locais convenientes, 

associados a uma informação incentivadora e 

explicativa (21);

• �Garantir que o atendimento em balcão ou linha 

de self se faz com o distanciamento necessário 

ou através de barreiras físicas que limitem a 

proximidade entre os colaboradores e os utili-

zadores (p. ex.: colocação de barreira de acrílico 

que limite a exposição) (30); 

• �Assegurar a disponibilização dos tabuleiros e 

copos de modo a evitar o manuseamento pelos 

utilizadores ou definir um colaborador para a 

preparação e entrega do tabuleiro;

• �Promover a disponibilização de talheres e guarda-

napos de papel em saquetas individuais (17, 26, 31). 

Esta saqueta poderá ser utilizada para guardar a 

máscara, durante a refeição; 

• �Promover a retirada dos elementos decorativos 

e dos porta-guardanapos nas mesas de refeição 

(11, 14, 17, 31, 33);

• �Promover a eliminação de toalhas de mesa, se 

for prática do local, ou substituir por toalhas de 

utilização única (26, 31);

• �Promover a eliminação dos jarros com água e 

dos cestos do pão nas mesas de refeição, se 

aplicável (26, 31); 

• �Promover a eliminação de recipientes para tem-

pero (p. ex.: garrafa de azeite), fornecendo em 

alternativa doses individuais ou produtos já 

temperados (31); 

• �Prever um procedimento de recolha dos tabu-

leiros que evite o contacto dos utilizadores com 

os tabuleiros dos restantes utilizadores e evite 

aglomeração de pessoas (34); 

• �Desaconselhar a utilização do micro-ondas, 

sempre que possível. Caso se mantenha a sua 

utilização deve garantir-se a higienização do 

micro-ondas após cada utilização.
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7.1.1.3. PROCEDIMENTOS PARA FUNCIONÁRIOS  DO 

REFEITÓRIO ESCOLAR

Neste capítulo, consideram-se funcionários do refeitó-

rio escolar o pessoal docente e não docente envolvido 

na dinâmica das refeições escolares:

• �Rever os protocolos de limpeza e intensificar as ro-

tinas de higienização, incluindo a desinfeção, com 

recurso a agentes adequados, de todas as zonas 

(21, 26, 29, 30); 

•  �Assegurar o pleno conhecimento do plano de hi-

gienização e dos respetivos produtos (detergentes 

e desinfetantes) por parte dos profissionais de lim-

peza – manuseamento e precauções (11, 14);

• �Garantir a desinfeção após cada utilização, com re-

curso a detergentes adequados, os equipamentos 

críticos (p. ex.: leitores de cartões eletrónicos) (21); 

• �Garantir a desinfeção adequada de todas as zonas 

de contacto frequente (p. ex.: maçanetas de portas, 

torneiras de lavatórios, bancadas, corrimãos), pelo 

menos duas vezes por dia (11, 14, 23);

• �Garantir a higienização das mesas, cadeiras (as-

sentos e encostos) e tabuleiros com produtos 

recomendados após cada utilização, adotando o 

sistema de blocos de cor, sempre que possível 

(11, 12, 14, 17);

• �Sensibilizar para a importância de evitar, no limite das 

possibilidades, o contacto direto com o utilizador ou 

com quaisquer objetos pessoais do mesmo (p. ex.: 

cartões eletrónicos), devendo sempre higienizar-se 

as mãos quando tal procedimento não for possível 

(21, 30); 

• �Prever que um colaborador possa ser responsável 

por controlar o número de entradas, indicar o local 

a ocupar e monitorizar o cumprimento de rotina de 

higienização das mãos pelos utilizadores quando 

entram e saem do espaço (26, 31); 

• �Realçar a importância da utilização de utensílios 

próprios, como espátulas e pinças, de forma a não 

tocar com as mãos nos alimentos prontos a comer 

(11, 14, 21), assim como evitar que os mesmos sejam 

utilizados por diferentes manipuladores;

• �Considerar sempre que possível a devolução de 

equipamentos e utensílios das crianças aos encar-

regados de educação, em sacos descartáveis, em 

estabelecimentos de educação pré-escolar (12, 17);

• �Desincentivar a aproximação física entre colabo-

radores e utilizadores, mantendo, sempre que pos-

sível, um distanciamento físico de 2 metros entre 

indivíduos (21). 

7.1.1.4. PROCEDIMENTOS PARA UTILIZADORES  DO 

REFEITÓRIO ESCOLAR

Neste capítulo, consideram-se utilizadores do refeitório 

escolar as crianças, os alunos, o pessoal docente e não 

docente.

• �Afixar informação da DGS no espaço do refeitório 

alertando para as boas práticas de higiene e la-

vagem das mãos e orientações para a utilização de 

soluções à base de álcool (colocar no início da linha 

de self/à entrada do refeitório) (33);

• �Garantir a higienização das mãos dos utilizadores 

com água e sabão ou solução à base de álcool à en-

trada, saída e outros momentos necessários (p.ex.: 

antes de iniciar a refeição) (11, 12, 14, 17, 21, 30, 33); 
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•  �Assegurar a utilização de máscara, exceto no período de consumo da refeição (17), período durante o qual a 

máscara deverá ser colocada dentro da saqueta dos talheres, se disponível;

• �Promover a aplicação de medidas de etiqueta respiratória (21);

• �Desincentivar a partilha de alimentos e utensílios/equipamentos entre utilizadores (12, 17);

• �Garantir que é evitado a comparência física no espaço, caso os utilizadores apresentem sinais ou sintomas da 

COVID-19 (21).

7.1.2. ALMOÇOS EM TAKE-AWAY

• �Garantir que as refeições fornecidas são completas, 

sendo compostas por sopa, conduto, guarnição, hortí-

colas, pão e fruta (38, 42);

• �Garantir que são asseguradas as condições adequadas 

à manutenção da conservação das refeições até ao 

momento de consumo;

• �Assegurar que os recipientes que contactam com as 

refeições estão em adequado estado de higiene e de 

conservação (17, 34); 

• �Garantir que as embalagens que contactam com as 

refeições são próprias para o fim a que se destinam e 

apresentam a menção “próprio para alimentos” ou a 

simbologia (símbolo do copo e garfo) (34);

• �Garantir que as embalagens que contactam com as 

refeições são próprias para o fim a que se destinam e 

apresentam a menção “próprio para alimentos” ou a 

simbologia (símbolo do copo e garfo), optando por solu-

ções mais sustentáveis, sempre que possível (34);

• �Assegurar que nos espaços definidos pela escola para 

consumo das refeições (em complemento ao refeitório) 

são cumpridos os procedimentos de higiene e as re-

comendações para a organização do refeitório e (ver 

secção 3 e 7.1.1.);

• �Definir e implementar um modelo de avaliação da satis-

fação com o fornecimento das refeições.
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7.1.3. BUFETE

• Garantir o cumprimento das medidas previstas no plano de HACCP (21);

• Assegurar o cumprimento das recomendações para a manipulação de alimentos (ver secção 6.);

• �Garantir que o bufete apresenta condições que permitam o distanciamento físico recomendado (2 metros) 

entre as pessoas e assegure uma organização que permita cumprir as recomendações (ver secção 7.1.1.2.) (21);

• �Garantir que os funcionários e colaboradores do bufete cumprem as recomendações de higiene, limpeza, desin-

feção e distanciamento recomendados (ver secção 7.1.1.3.) (21);

• �Assegurar que nos pedidos/pagamentos ao balcão, no caso de poder formar-se uma fila de espera, os utili-

zadores são incentivados a manter a distância de, pelo menos, 2 metros, podendo ser conseguido através da 

sinalização do local e/ou informação adequada (21); 

• Promover a retirada dos elementos decorativos e dos porta-guardanapos das mesas (11, 14, 31, 33);

• �Promover a eliminação de jarros com água, optando por meios que evitem a manipulação pelos utilizadores (p. 

ex.: dispensadores de comando não manual ou servida por um colaborador afeto ao serviço) (21, 26, 31); 

• Promover que seja evitada a exposição das colheres de café e pacotes de açúcar, se aplicável (31);

• �Garantir a desinfeção adequada de todas as zonas de contacto frequente (p. ex.: maçanetas de portas, torneiras 

de lavatórios, bancadas, corrimãos), pelo menos duas vezes por dia (11, 14, 23);

• �Garantir a higienização das mesas, cadeiras (assentos e encostos) e tabuleiros com produtos recomendados 

após cada utilização (11, 12, 14);

• �Garantir a disponibilização de dispensadores de solução à base de álcool localizados perto da entrada e noutros 

locais convenientes, associados a uma informação incentivadora e explicativa (21, 30);

• Garantir que os utilizadores do bufete cumprem as recomendações de segurança emanadas (ver secção 7.1.1.4.);

• �Promover a preferência por métodos de pagamento através de meios que permitam evitar o contacto (p. ex.: paga-

mento eletrónico, terminal de pagamento automático contactless), se aplicável (21, 31).
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7.1.4. MÁQUINAS DE VENDA AUTOMÁTICA

• �Recomendar que as máquinas de venda automática de alimentos (MVAA) sejam desligadas ou mesmo retiradas do espaço, 

uma vez que potenciam um contacto manual intenso com superfícies por parte dos consumidores dos respetivos produtos.

De acordo com o Despacho n.º 3614-A/2020 é permitido o funcionamento de MVAA em empresas, 

estabelecimentos ou quaisquer instituições nos quais representem o único meio de acesso a produtos 

alimentares. Nestas situações, o funcionamento das MVAA é possível desde que a desinfeção das máquinas, 

mediante a utilização de produtos adequados e eficazes no combate à propagação do vírus, seja salvaguardada 

pelas empresas, estabelecimentos ou outras instituições, diretamente ou por intermédio dos proprietários 

dos equipamentos (43).

Nas MVAA que se mantenham em funcionamento, recomenda-se que (15, 31):

- �Cumpram as recomendações da DGE, disponibili-

zando apenas alimentos “a promover”; 

-  �Seja dada preferência a alimentos com prazo de va-

lidade mais alargado; 

- �Não permitam o acesso a alimentos, durante a hora 

do almoço, sempre que o equipamento o possibilite;

 

- ��A gestão do fornecimento das MVAA deve ser reali-

zada de forma a diminuir os movimentos dos forne-

cedores em horário coincidente com a permanência 

da população escolar no espaço;

- �Nas máquinas adquiridas pelos próprios estabeleci-

mentos escolares, os funcionários da própria escola, 

responsáveis pelo carregamento e manutenção, 

devem assegurar as regras de higiene e segurança;

- ��O fornecedor ou o funcionário da escola respon-

sável pelo carregamento e manutenção deve usar 

máscara durante a reposição de produtos e asse-

gurar, no final, a sua higienização;

- �Seja colocado um dispensador de solução antissép-

tica de base alcoólica ao lado da MVAA e incentivar 

a sua utilização antes e após a utilização da má-

quina, por exemplo, através de cartazes;

- �Os equipamentos devem ser desinfetados após 

cada utilização e higienizados após cada intervalo;

- �Seja colocada sinalética com as Normas de utili-

zação da MVAA;

- �Os responsáveis pela higienização das MVAA devem 

receber formação no âmbito dos procedimentos a 

adotar;

- �No caso de haver mais do que uma MVAA, garantir o 

distanciamento de 2 metros entre cada uma delas.
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7.2.	 ESTABELECIMENTO DE EDUCAÇÃO/ENSINO FECHADO

7.2.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

• �Informar os encarregados de educação das 

crianças e dos alunos, através dos meios de comu-

nicação disponíveis (p. ex.: telefone, redes sociais, 

website e correio eletrónico), sobre as alterações 

no fornecimento de refeições escolares, as opções 

disponíveis que podem ser requeridas, bem como o 

procedimento de requisição das refeições (37, 44);

• �Garantir a confidencialidade de modo a evitar 

constrangimentos (8, 45); 

• �Definir os pontos de entrega das refeições ou ca-

bazes, a calendarização e a logística inerente. A 

estratégia de entrega das refeições escolares deve 

ser programada de modo a evitar aglomerações de 

pessoas, garantir o contacto mínimo entre quem 

entrega e quem recebe, bem como o mínimo de 

permanência no local de entrega das mesmas (8, 45); 

• �Definir um cronograma de distribuição das refeições 

escolares prontas ou dos cabazes alimentares (45);

• �Definir a equipa de profissionais responsável pela 

entrega das refeições escolares prontas ou dos 

cabazes alimentares (8, 45);

• �Assegurar as boas práticas de higiene e de dis-

tanciamento social entre colaboradores e famílias, 

independentemente do tipo de fornecimento de 

refeições escolares, entregues nos estabeleci-

mentos de educação/ensino (30);

• �Garantir que o colaborador responsável pela en-

trega das refeições ou cabazes usa máscara de 

proteção e luvas adequadamente e lava e/ou desin-

feta as mãos corretamente entre cada entrega (13); 

• �Considerar a possibilidade de estabelecer barreiras 

físicas entre colaboradores e famílias (p. ex.: colo-

cação de painéis de acrílico) (27, 30); 

• �Incentivar a utilização de máscara e a correta hi-

gienização das mãos por parte dos utilizadores, 

mesmo que existam barreiras físicas (21);

• �Assegurar a limpeza, a ventilação e a renovação 

frequentes do ar na área destinada à entrega das 

refeições escolares prontas ou dos cabazes ali-

mentares (35, 46);

• �Prever a disponibilização de informação destinada 

às famílias sobre os cuidados de limpeza e desin-

feção, no que respeita aos recipientes utilizados 

para armazenar e transportar os produtos alimen-

tares ou as refeições ao domicílio (45);

• �Ponderar o estabelecimento de parcerias com 

municípios e serviços de transporte, de modo a 

garantir a entrega ao domicílio das refeições esco-

lares, na impossibilidade de deslocação por parte 

de algumas famílias (8);

• �Garantir que os excedentes alimentares são pas-

síveis de doação a instituições tais como institui-

ções do setor social e solidário, organizações de 

intervenção social e bancos alimentares ou simi-

lares, como estratégia de combate ao desperdício 

alimentar. 
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7.2.2. DISTRIBUIÇÃO TIPO TAKE-AWAY 

• �Garantir que as refeições fornecidas são idên-

ticas às realizadas na escola, isto é, compostas 

por sopa, conduto, guarnição, hortícolas, pão e 

fruta (38, 42);

• �Promover a produção de informação destinada aos 

encarregados de educação, por forma a explicitar a 

informação nutricional, a data limite de consumo, as 

condições de transporte, de conservação e de utili-

zação das refeições fornecidas;

• �Considerar, preferencialmente, a possibilidade das 

refeições serem fornecidas em sistema diferido 

com ligação a frio (p. ex.: cook-chill, cook-freeze), 

aumentando a flexibilidade na preparação e no 

serviço de refeições, reduzindo o stress durante a 

sua produção e evitando o número de deslocações 

e contactos entre colaboradores e utilizadores (19);

• �Avaliar a possibilidade das refeições serem 

fornecidas em sistema diferido com ligação a 

quente, no caso de não estarem asseguradas as 

condições necessárias ao sistema diferido com 

ligação a frio, devendo garantir-se um processo 

contínuo, em que a cadeia de temperatura não 

seja quebrada (19);

• �Considerar a disponibilização de lunch boxes para 

consumo noutros espaços da escola, definidos 

para o efeito (18);

• �Garantir que são asseguradas as condições 

adequadas à manutenção da conservação das 

refeições;

• �Assegurar que os recipientes que contactam 

com as refeições são próprios para o fim a que 

se destinam e estão em adequado estado de 

higiene e de conservação (34);

• �Garantir que as embalagens destinadas a conter 

as refeições apresentam a menção “próprio para 

alimentos” ou a simbologia que indica que é apta 

para entrar em contacto com géneros alimentícios 

(símbolo do copo e garfo), optando por soluções 

mais sustentáveis, sempre que possível (34);

• �Definir e implementar um modelo de avaliação da 

satisfação com o fornecimento das refeições.
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7.2.3. DISTRIBUIÇÃO DE CABAZES ALIMENTARES

• �Planear previamente as refeições que serão asseguradas com o cabaz, de modo a que os alimentos disponibili-

zados permitam a realização de uma alimentação semelhante à realizada na escola (8, 45);

• Assegurar que as matérias-primas em stock são utilizadas, de modo a evitar o desperdício alimentar (45);

• �Garantir que na composição dos cabazes são disponibilizados alimentos de elevada densidade nutricional, de 

acordo com as recomendações para a composição dos cabazes de alimentos do Programa Operacional de Apoio 

às Pessoas Mais Carenciadas e da DGS no contexto da COVID-19 (32, 47); 

• Definir a quantidade (capitação) de cada alimento para o cabaz, tendo em conta (45):

- A faixa etária;

- O número de refeições que realizaria por dia na escola;

- O número de dias que o cabaz deverá dar resposta.

• �Garantir o fornecimento de fruta e hortícolas, sempre que tal se revele possível. Dar preferência às variedades 

que apresentam maior durabilidade ou fornecer produtos hortícolas congelados, mediante a capacidade de ar-

mazenamento e transporte à temperatura de congelação, assim como a capacidade de conservação adequada 

até ao consumo em casa (32, 47);

• �Verificar a necessidade de fornecimento de géneros alimentícios às crianças e aos alunos com necessidades de 

saúde especiais devidamente comprovadas por prescrição clínica (38);

• �Garantir a qualidade higiossanitária dos géneros alimentícios ao longo de todo o processo de composição dos 

cabazes alimentares, de modo a que sejam adequadamente acondicionados (45);

• �Disponibilizar informação simples, destinada às famílias, com receitas e proposta de planificação de refeições 

semanais para preparação de refeições saudáveis com os alimentos que constituem os cabazes alimentares; 

• Definir e implementar um modelo de avaliação da satisfação da composição do cabaz de alimentos.



A implementação do Regime Escolar no ano letivo 2019/2020, viu-se afetada pelo encerramento dos estabelecimentos de 

ensino público devido à pandemia COVID-19. A Comissão Europeia veio esclarecer que a crise em curso pode ser reconhe-

cida como uma razão de "força maior" (48), permitindo aos países reembolsar os fornecedores de frutas, produtos hortícolas 

e de laticínios destinados a serem distribuídos no contexto do Regime Escolar. 

Neste sentido, o nutricionista deve:

• �Garantir que os alimentos do Regime Escolar são parte integrante das refeições escolares fornecidas durante o encer-

ramento das escolas para todos os alunos, independentemente do escalão de ação social escolar;

• �Procurar alternativas para garantir que a disponibilização destes alimentos se mantém durante o período de encerra-

mento dos estabelecimentos de ensino, na ausência do apoio do Regime Escolar; 

• �Garantir que estão reunidas as condições necessárias para que o Regime Escolar se mantenha no ano letivo 2020/2021;

• �Assegurar que os excedentes de fruta, hortícolas e laticínios são passíveis de doação a instituições do setor social e 

solidário, organizações de intervenção social e bancos alimentares ou similares.

II. REGIME ESCOLAR
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III. �EDUCAÇÃO ALIMENTAR E 
AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO 
PARA A COMUNIDADE ESCOLAR

Os estabelecimentos de educação/ensino têm vindo a sofrer diversas alterações na sua dinâmica de funcionamento nos diversos es-

paços que o constituem. A divulgação das medidas a aplicar em contexto de pandemia, juntamente com uma explicação e discussão 

da matéria, contribuem para a implementação adequada das várias medidas de contenção do vírus. As refeições realizadas ao longo 

do dia podem revelar-se momentos sensíveis pelo facto de inviabilizarem a utilização de máscara e por constituírem momentos, 

frequentemente, partilhados com outras pessoas sob alguma proximidade física. Importa, por isso, educar a população escolar rela-

tivamente aos cuidados a ter durante estes momentos e reforçar a importância de uma alimentação saudável e da implementação 

diária de regras de higiene e segurança alimentar (49). 

Assim, o nutricionista que trabalhe em contexto escolar deve:
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• �Envolver toda a comunidade escolar em atividades que 

abordem a importância da prática de uma alimentação sau-

dável e de atitudes de higiene e segurança alimentar no 

momento de obtenção, armazenamento e preparação de 

alimentos, principalmente em contexto de pandemia;

• �Transmitir ao pessoal não docente boas práticas de higiene 

e segurança alimentar a implementar durante o período em 

que ocorre consumo de alimentos pelas crianças e alunos, 

as quais devem ser tidas em especial consideração durante 

a supervisão dos intervalos entre aulas, nomeadamente no 

que concerne as refeições intercalares da manhã e da tarde;

• �Explicar às crianças e aos alunos a importância da apli-

cação das várias medidas de prevenção de propagação da 

COVID-19, nomeadamente quando se encontram no refei-

tório ou no bufete escolar;

• �Partilhar com os encarregados de educação sugestões 

de boas práticas de higiene e segurança dos alimentos a 

considerar no momento de compra, transporte, armazena-

mento e preparação dos alimentos;

• �Reforçar junto dos encarregados de educação modos de 

confeção e alimentos apropriados à prática de uma alimen-

tação saudável, por forma a aumentar a literacia alimentar;
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• �Reforçar a importância da qualidade nutricional e do 

acondicionamento adequado dos alimentos destinados 

às refeições intercalares;

• �Encorajar os encarregados de educação a transmitirem 

recomendações aos seus educandos relativamente aos 

momentos de convívio entre colegas, considerando que 

estas pausas são frequentemente momentos de refeição 

que impossibilitam a utilização de máscara;

• �Desenvolver materiais informativos (p. ex.: folhetos, car-

tazes) sobre as diversas temáticas mencionadas nos 

pontos anteriores;

• �Promover a literacia alimentar e nutricional através, por 

exemplo, de sessões de educação alimentar e de ações 

de sensibilização para a comunidade escolar, acautelando 

o distanciamento físico, optando, preferencialmente, por 

webinars, redes sociais, email e outros meios digitais;

 • �Articular, sempre que se justifique, com as autarquias e 

com as equipas de saúde escolar a intervenção ao nível da 

sensibilização e da educação alimentar.
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FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES  ESCOLARES - ALMOÇOS

ESCOLA ABERTA

ALMOÇO NO
REFEITÓRIO

VER SECÇÃO 7.1.1.

É POSSÍVEL DESFASAR OS HORÁRIOS  
DOS ALMOÇOS, MANTENDO UM 

�HORÁRIO ADEQUADO?

OS ALUNOS TÊM AULAS SÓ DE 
MANHÃ OU SÓ DE TARDE?

HÁ A POSSIBILIDADE DOS ALMOÇOS 
SEREM REALIZADOS NOUTRO LOCAL?

O REFEITÓRIO TEM CAPACIDADE PARA A REALIZAÇÃO DOS 
ALMOÇOS DE TODOS OS ALUNOS, DE ACORDO COM AS 

�RECOMENDAÇÕES DE SEGURANÇA E NUM HORÁRIO ADEQUADO?

ESCOLA FECHADA

SIM NÃO

HÁ CAPACIDADE LOGÍSTICA PARA FORNECIMENTO
DE REFEIÇÕES PRONTAS A CONSUMIR?

SIM

SIM NÃO

SIM NÃO

ALMOÇO NO
REFEITÓRIO

VER SECÇÃO 7.1.1.

ESTE LOCAL REÚNE 
AS CONDIÇÕES DE 

HIGIENE E SEGURANÇA 
RECOMENDADAS?

ALUNOS DA MANHÃ: 
TAKE-AWAY PARA 

CONSUMO EM CASA - 
REFEIÇÕES A QUENTE

VER SECÇÃO 7.2.2.

ALMOÇO NO
REFEITÓRIO

VER SECÇÃO 7.1.1.

PREVER ALTERNATIVAS 
AJUSTADAS À REALIDADE DA 

ESCOLA.

NÃO PREVER ALTERNATIVAS AJUSTADAS 
À REALIDADE DA ESCOLA.
POR EXEMPLO, ADOTAR UM 

SISTEMA COMBINADO DE ALMOÇOS 
NO REFEITÓPRIO COM TAKE-AWAY 

PARA CONSUMO NA ESCOLA.

TAKE-AWAY PARA CONSUMO NA 
ESCOLA - REFEIÇÕES A QUENTE

VER SECÇÃO 7.1.2.

SIM

CABAZES
ALIMENTARES

VER SECÇÃO 7.2.3.

HÁ CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO 
DE REFEIÇÕES REFRIGERADAS OU 

CONGELADAS?

NÃO

TAKE-AWAY PARA 
CONSUMO EM CASA - 
REFEIÇÕES QUENTES 

VER SECÇÃO 7.2.2.

TAKE-AWAY PARA
CONSUMO EM CASA - REFEIÇÕES 

REFRIGERADAS OU CONGELADAS
VER SECÇÃO 7.2.2.

NÃO

SIM

SIM

NÃO
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